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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/
(Apresentado pela Missão Permanente do México e patrocinado pelas Missões Permanentes da Colômbia e da República Dominicana – acordado pela CAJP em 15 de maio de 2006 – encaminhado à consideração do Conselho Permanente)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04) e AG./RES. 2072 (XXXV-O/05);

RECORDANDO TAMBÉM a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102/doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), sua resolução Nº 1/03 sobre julgamento de crimes internacionais e o documento sobre a estrutura para a ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional (AG/INF.248/00);

RECONHECENDO que a aprovação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional em 17 de julho de 1998, em Roma, foi um marco na luta contra a impunidade e que o Tribunal constitui um instrumento eficaz para a consolidação da justiça e a paz  internacional; 


PROFUNDAMENTE CONSTERNADA pelas violações persistentes ao Direito Internacional Humanitário e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos e REAFIRMANDO que todos os Estados têm a obrigação primordial de julgar e punir essas violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade dos perpetradores desses crimes;

CONVENCIDA da importância de preservar a eficácia e integridade jurídica do Estatuto de Roma e da jurisdição do Tribunal Penal Internacional e reconhecendo a firme vontade de seus Estados Partes para preservá-las;

CONVENCIDA TAMBÉM da importância que tem a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados para a preservação da efetividade e integridade jurídica do Estatuto de Roma;

CONGRATULANDO-SE pela entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 1o de julho de 2002 e porque, a partir dessa data, o Tribunal se constituiu em instância judicial que complementa os esforços das jurisdições nacionais para julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra;

CONSCIENTE de que o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional requer a cooperação dos Estados, das organizações internacionais e regionais, bem como do apoio da sociedade civil; 

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO que, com a ratificação do México, chegou a 100 o número de Estados que ratificaram ou aderiram ao Estatuto de Roma, entre eles 22 membros da Organização dos Estados Americanos, e que 139 Estados o assinaram, entre eles 27 pertencentes à Organização; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que 17 Estados do Hemisfério assinaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional, 7 o ratificaram ou a ele aderiram e que outros estão em processo de fazê-lo;

RESSALTANDO a contribuição que faz a Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma para fortalecer a cooperação dos Estados e melhorar o funcionamento do Tribunal Penal Internacional;


TOMANDO NOTA dos resultados do Quarto Período de Sessões da Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma, realizada de 28 de novembro a 3 de dezembro de 2005 e constantes do documento ICC-ASP/4/32 do Tribunal Penal Internacional; 

EXPRESSANDO sua satisfação pelos avanços alcançados pela Corte Penal Internacional para consolidar-se como uma instância judicial plenamente operacional;

TENDO VISTO o relatório da Comissão Jurídica Interamericana apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), constante do documento CP/doc.4111/06;

EXPRESSANDO satisfação pela realização na sede da Organização, em 3º de fevereiro de 2006, da “Sessão de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Genocídio e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional”, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, da qual participaram representantes do Tribunal Penal Internacional, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e de organizações da sociedade civil, e tomando nota dos resultados desta sessão constantes do Relatório do Relator (CP/CAJP-2327 corr. 1);  e

TOMANDO NOTA do “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral” constante do documento AG/doc.       /06 add. 3,
RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros da Organização que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a ele, conforme o caso.

2.
Exortar todos os Estados membros da Organização a que continuem participando construtivamente da Assembléia dos Estados Partes no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e a que promovam a participação dos Estados que ainda não são Partes.

3.
Exortar os Estados membros da Organização que são partes ou signatários do Estatuto de Roma a que promovam e respeitem seu objetivo e sua finalidade com vistas a preservar sua eficácia e integridade.

4.
Reiterar o apelo aos Estados membros da Organização que são Partes no Estatuto de Roma a que adaptem sua legislação interna para sua efetiva e íntegra implementação, incluindo as disposições relevantes do direito internacional dos direitos humanos e/ou do direito internacional humanitário.

5.
Exortar os Estados membros que não sejam Partes no Estatuto de Roma a que ajustem sua legislação penal em conformidade com os instrumentos de Direito Internacional dos Direitos Humanos e de Direito Internacional Humanitário que lhes sejam aplicáveis.

6.
Exortar os Estados membros da Organização a que considerem a ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme cabível, e no caso dos Estados que já são Partes nesse Acordo, a tomar as medidas destinadas a sua efetiva e íntegra aplicação no âmbito nacional.

7.
Exortar os Estados a que contribuam para o Fundo Fiduciário estabelecido pela ONU em benefício das vítimas de crimes que são da competência do Tribunal Penal Internacional, bem como em benefício de suas famílias e para o Fundo para facilitar a participação dos países em desenvolvimento.

8.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, com base nos resultados do relatório apresentado (CP/doc.4111/06), elabore um documento de recomendações aos Estados membros da OEA sobre a forma de fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como sobre os avanços registrados nesta matéria, e que o apresente ao Conselho Permanente para que este, por sua vez, o encaminhe ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


9.
Instar os Estados membros da Organização a que cooperem entre si e, conforme cabível, com o Tribunal Penal Internacional, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis por haver cometido os crimes mais graves de transcendência internacional, tal como os crimes de guerra, lesa- humanidade e genocídio, assegurando-se que sua legislação nacional facilite essa cooperação e contemple os delitos de competência do Tribunal Penal Internacional.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional. Convidar-se-ão o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais a que cooperem com esta sessão de trabalho e dela participem.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
12.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 
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�.	Reserva dos Estados Unidos: Os Estados Unidos há muito se preocupam com as persistentes violações do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos em todo o mundo.  Os Estados Unidos continuarão a ser um defensor vigoroso do princípio de responsabilidades por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podem apoiar um Tribunal Penal Internacional com sérias deficiências.  Portanto, os Estados Unidos não ratificaram o Estatuto de Roma e não têm intenção de fazê-lo.  À luz desta posição, os Estados Unidos não podem, de boa-fé, unir-se ao consenso numa resolução da OEA que promova o Tribunal.





